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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SessZo de 18 de outubro de 1994

RECURSO NR.: 105.774 - IRPj - EX: 1989

RECORRENTE : GARANTIA ASSESSORIA 'MOBILIARIA LTDA.

RECORRIDA : DRF em CURITIBA - PR

CMFL/

IRPJ EXERCICIO DE 89 - DESPESA DEDUTIVEL - A con-
tribuiçWo Social com exigibilidade suspensa por Man-
dado de Segurança é despesa dedutivel no regime de
competância. No regime de Caixa, a partir da vigen-
cia da Lei 9.541/92, somente é despesa após o efeti-
vo pagamento. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GARANTIA ASSESSORIA "MOBILIARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencido o Conselheiro José do Nascimento dias que negava

provimento.

Sala das Sessffes, em 18 de outubro de 1994

.4101"

VERINALDO H..3 -5 :A SILVA - PRESIDENTE

majr,aS off ? arrIP
ri	 on: ;c1 BAST:i	- RELATOR

0E4 if
VISTO EM	 AFONSO AUGU- e IBEIRO COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSA0 DE:	 NACIONAL
2 9 NOV 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: NISSA0 ARITA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, JACKSON MEDEIROS DE

FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO.
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RELATORI 0

Trata o Ai de fls. 28/30 de lançamento do IRPJ, Ex. 99

ocasionado pela glosa da ContribuiçWo Social do Exercício 89, Ano base

68, por ser, segundo o autor, despesa indevida face a suspensWo da

exigibilidade do tributo através da concessWo de liminar de Mandado de

Segurança.

A autuada impugnou a exigencia, argumentando que pela

norma, a ContribuiçWo Social obedece ao principio da competencia, in-

dependentemente do seu pagamento, como previsto no artigo 225 do
RIR/80.

Transcreve também o item 01 e 07 da IN SRF 198, DE

29/12/88, que dispôs sobre a determinaao e recolhimento da Contribui-

çWo Social e no fim pede pela improcedencia do lançamento por falta de

objeto.

Na contesta0b de fls. 38 o autuante propugna pela Ma-
nutenao do lançamento.

A autoridade monocrática de 1° grau decidiu pela perti-.
nencia da exigencia..

Ciente em 22/04/93, doc. de fls. 47, a autuada interpôs

recurso voluntário de fls. 49/54, em 18/05/93.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS, Relator

E tempestivo o recurso por que apresentado no prazo de-
terminado no Decreto 70.235/72.

A interpretaçWo das leis, de regra, exige algum esforço

a fim de se perceber os propositos que nortearam o legislador pátrio,

no sentido e alcance da norma.

No caso presente, raio há o porque de qualquer esforço

de interpretaçWo do art. 225 do RIR/80, como também da IN SRF 198/88,

pois é cristalino o entendimento da pertinencia do lançamento contábil

da autuada, dada que no há na norma qualquer condicionante impediti-
va.

•

Há de se levar também em conta que o regime de Caixa,

introduzido pela Lei 8.541/92 (art. 7 ), produziu efeitos a partir de
01/01/93.

Assim sendo, o meu VOTO é no sentido de dar provimento

ao recurso, semelhantemente a outras decisdes desta Cemara, em casos

análogos.

Brasilia-DF., 18 de outubro de 1994
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GILBERniCONer0 BASTOS - RELATOR
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